RESOLUÇÃO CPJ Nº 001/2016
Altera e unifica o Regimento Interno e o Manual de Procedimentos da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Pernambuco e dá outras providências.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 12, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de janeiro de 1994, por decisão unânime proferida na 8ª Sessão Extraordinária realizada no dia 23/11/2015,
RESOLVE:

APROVAR a alteração e a unificação do Regimento Interno da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Pernambuco e do Manual de seus Procedimentos, regulamentando a sua estrutura, finalidade, composição, competência, funcionamento, procedimentos e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. A Ouvidoria é órgão auxiliar do Ministério Público do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 7º, IV, “d” da dita Lei Complementar Estadual, que obedece às disposições do Art. 130-A, § 5º, da Constituição da República de 1988 e os enunciados das RES/CNMP de nºs. 064/2010 e 095/2013, sendo constituída como um canal direto e desburocratizado entre os cidadãos e o Ministério Público, com o objetivo de contribuir para o fortalecimento da cidadania, na promoção e defesa dos direitos humanos no Estado e para a elevação dos padrões de transparência, presteza e segurança das atividades desenvolvidas na Instituição. 

Parágrafo único: Pela competência que lhe é reservada e pelas atribuições que lhe são conferidas, a Ouvidoria adotará e desenvolverá um ambiente centralizado, uniforme e informatizado de recebimento de manifestações destinadas ao Ministério Público, promovendo as medidas pertinentes e necessárias às suas soluções, sempre primando pela perfeita integração entre os cidadãos e os diversos Órgãos que o integram.

Art. 2º. No exercício de sua competência, sem relação de hierarquia funcional, a Ouvidoria, observados os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, equidade, economicidade e transparência, atuará em regime de cooperação com os demais órgãos do Ministério Público, detendo independência funcional em relação aos demais Órgãos da Administração Superior do Ministério Público, sem, contudo, poder substituir as atribuições legalmente conferidas aos mesmos.

§ 1º. A omissão injustificada de membro no atendimento às solicitações ou requisições da Ouvidoria ou ainda o cerceamento das atividades inerentes ao exercício de sua competência, poderá constituir infração disciplinar por violação ao dever funcional, prevista na parte final do art. 72, XI, da LCE nº 12/94;

§ 2º. Poderá também se caracterizar como infração disciplinar, quando praticada por servidor, na forma do art. 193, da Lei nº 6123/68. 

Art. 3º. As reivindicações dirigidas à Ouvidoria são denominadas de “manifestações”, não possuindo limitação temática e poderão ser apresentadas:


I – pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, mediante contato direto, escrito ou verbal;

II – por via postal, recebida pelos seus canais legais;

III – por via telefônica, através de mensagem auditiva ou via fax;

IV – através de e-mail ou qualquer meio informatizado e disponibilizado no sítio oficial do Ministério Público na Internet.

Parágrafo único: As formas de apresentações previstas nos incisos anteriores não impedem os órgãos de execução de promoverem o atendimento pessoal ao interessado, quando este se dirigir às suas sedes.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 4º. A Ouvidoria funcionará em instalações localizadas na sede administrativa do Ministério Público, dotada de estrutura material, tecnológica e de pessoal compatível com a relevância de suas atribuições e atenderá no horário de funcionamento instituído pelo Ministério Público, podendo esse sofrer modificações a critério do Ouvidor, desde que para atendimento das necessidades dos serviços a serem realizados.

Art. 5º. A estrutura organizacional e administrativa da Ouvidoria está centralizada, composta e operada através:


I – do Ouvidor;

II – da Assessoria Técnica;

III – da Secretaria Executiva.


§ 1º. Nos casos de afastamentos dos titulares, serão eles substituídos, na seguinte ordem:


a) o Ouvidor, pelo Ouvidor Substituto, escolhido na forma legal;

b) os demais, por designação do Ouvidor, dentre os ocupantes de sua composição;


§ 2º. Os servidores lotados na Ouvidoria deverão possuir formação adequada ao desempenho de suas funções e assinarão Termo de Compromisso de manter sigilo do teor das manifestações recebidas pelo Órgão.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA, DAS FINALIDADES E DAS ATRIBUIÇÕES
Seção I
Da Competência da Ouvidoria
Art. 6º. A competência de exercício da Ouvidoria é disciplinada pelos termos do Art. 26-B, da LCE nº 12/94 e pela RES/CNMP nº 95/2005, termos que são incorporados à presente Resolução.
Seção II
Das finalidades da Assessoria Técnica e da Secretaria Executiva:

Art. 7º. Face aos encargos por elas desempenhados na prestação de transformar as manifestações dos interessados em diagnósticos capazes de permitir a identificação de áreas que demandam intervenção, favorecendo o aperfeiçoamento dos serviços do Ministério Público, as suas finalidades são definidas na seguinte ordem:


I – A Assessoria Técnica, exercida por Analista Ministerial de formação jurídica, tem por finalidade o pleno exercício das atribuições jurídicas que lhe forem confiadas e de apoio ao Ouvidor;


II – A Secretaria Executiva será exercida por Técnico Ministerial, tendo por finalidade a programação, execução e o controle das atividades de administração geral e de apoio ao Ouvidor.
Seção III
Das Atribuições do Ouvidor
Art. 8º. São atribuições conferidas ao Ouvidor:


I – exercer suas atividades com todas as garantias, prerrogativas e poderes que a Constituição da República e as leis conferem aos membros do Ministério Público em atividade;

II – planejar, coordenar, orientar e dirigir as atividades da Ouvidoria, executando os serviços vinculados à área de sua atuação, promovendo os meios necessários à adequada e eficiente prestação das atividades funcionais, como forma de bem representar a Ouvidoria junto ao Ministério Público, à sociedade e ao Estado, divulgando permanentemente e perante todos o seu

papel institucional;

III – receber, examinar e dar encaminhamento às manifestações que lhe foram dirigidas, cientificando os interessados sobre as medidas adotadas e sobre os resultados obtidos, visando à efetividade e presteza na intercomunicação entre a sociedade e o Ministério Público;

IV – promover de ofício a inserção de notícia de fato que circule nos meios de comunicação e relativas à atuação institucional, como forma de ensejar as medidas necessárias ao seu esclarecimento;

V – determinar o arquivamento da manifestação, após o seu devido atendimento ou quando o conteúdo noticiado não traduza irregularidade imputável a membro ou servidor do Ministério Público, não tenha relação com as funções ou atividades por eles desenvolvidas ou reclame providências incompatíveis com as possibilidades legais da Ouvidoria, cientificando os interessados;


VI – representar, à vista de graves indícios de ocorrências dos fatos noticiados, diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público, nas hipóteses de sua competência, ou, conforme o caso, aos Órgãos da Administração Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco para que adotem as providências

cabíveis;

VII – formular propostas aos Órgãos de Execução e da Administração Superior do Ministério Público para adoção de medidas e providências que julgar pertinentes e necessárias ao aperfeiçoamento das atividades por eles desenvolvidas, visando o adequado atendimento da sociedade e a otimização da imagem institucional;

VIII – diligenciar no sentido de manter e aumentar a credibilidade do Ministério Público junto à população;

IX – remeter aos órgãos competentes as manifestações que lhe sejam encaminhadas acerca dos serviços e das atividades desempenhadas por órgãos alheios ao Ministério Público;

X – promover o arquivamento de manifestações contendo fatos que não apontem irregularidades ou que não estiverem minimamente fundamentadas;

XI – comunicar imediatamente ao Procurador-Geral de Justiça e, quando for o caso, à Corregedoria Geral do Ministério Público, fato funcional ou institucionalmente relevante de que venha a tomar conhecimento;

XII – elaborar e encaminhar à Procuradoria Geral de Justiça, a Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, relatório semestral referente às manifestações recebidas, bem como os seus encaminhamentos e resultados;

XIII – dar conhecimento ao Procurador-Geral de Justiça, ao Corregedor Geral do Ministério Público ou ao Conselho Superior do Ministério Público, sempre que solicitado, das manifestações recebidas;

XIV – manter intercâmbios, sugerir a celebração de convênios e celebrar protocolos com entidade pública ou privada que exerça atividades similares, com vistas à consecução dos seus objetivos;

XV – acessar todos os órgãos do Ministério Público, constituindo dever dos seus membros e servidores emprestar-lhe apoio e fornecer-lhe em caráter prioritário as informações e os documentos que vier a solicitar no desempenho de suas atribuições legais;

XVI – provocar, quando necessário, o aperfeiçoamento ou a atualização deste Regimento;

XVIII – desenvolver outras atribuições compatíveis com a função.

§ 1º. Na hipótese de encaminhamento de manifestação a órgão do Ministério Público, deverá o seu responsável informar à Ouvidoria das providências adotadas para que sejam encaminhadas ao interessado;

§ 2º. Caso a manifestação seja remetida a outros órgãos públicos ou privados, cumpre à Ouvidoria informar ao interessado sobre o seu encaminhamento.
Seção IV
Das Atribuições da Assessoria Técnica
Art. 9º. São atribuições da Assessoria Técnica:


I – analisar o conteúdo das manifestações recebidas, sugerindo ao Ouvidor o encaminhamento que lhes deva ser dado;

II – acompanhar o atendimento dos pedidos formulados pelo Ouvidor e o cumprimento das decisões dele emanadas;

III – redigir relatórios, despachos, pareceres e, quando solicitado, correspondências explicativas de encaminhamentos, submetendo-os à consideração do Ouvidor;

IV – proceder a pesquisas técnico-jurídicas e de dados ou informações, com vistas à definição do melhor encaminhamento que deva ser dado às manifestações recebidas, ou para efeito de instrução das respostas aos interessados;

V – sugerir ao Ouvidor medidas que contribuam para o aperfeiçoamento das atividades da Ouvidoria;

VI – subsidiar o Ouvidor nas proposições a serem por ele efetivadas perante os Órgãos da Administração Superior do Ministério Público;

VII – colaborar com o Ouvidor e, se necessário, com a Secretaria Executiva, no atendimento ao público, na busca e prestação de informações e em outras atividades correlatas.
Seção V
Das Atribuições da Secretaria Executiva
Art. 10. São atribuições da Secretaria Executiva:

I – receber a correspondência, os expedientes e as manifestações dirigidas por quaisquer meios a Ouvidoria, fazendo os seus registros no sistema eletrônico próprio, com a indicação de seu conteúdo e dos seus dados essenciais, submetendo-as à análise da Assessoria Técnica e à consideração do Ouvidor;

II – redigir, quando solicitado, protocolar e providenciar a expedição de correspondências e expedientes do Ouvidor;

III – abrir, registrar, autenticar, encerrar e manter atualizados os livros, os procedimentos, os arquivos físicos e a documentação da Ouvidoria, armazenando-os em meio eletrônico, que deverá, periodicamente, ser submetido a back-up;
IV – acompanhar o atendimento dos pedidos formulados pelo Ouvidor, zelar pelo cumprimento das decisões dele emanadas;

V – acompanhar e zelar pelo pronto e eficaz atendimento das manifestações dirigidas à Ouvidoria, colaborando com o Ouvidor para o bom e regular desempenho das suas atividades, inclusive, sugerindo medidas que contribuam para o aperfeiçoamento das mesmas;

VI – administrar a agenda do Ouvidor, para efeito de atendimento ao público, contatos internos e externos, viagens e outros compromissos funcionais;

VII – zelar pela limpeza, manutenção, guarda e conservação dos espaços físicos e do patrimônio da Ouvidoria, comunicando ao Ouvidor as eventuais irregularidades constatadas;

VIII – secretariar as reuniões e eventos promovidos pela Ouvidoria;

IX – fornecer certidão dos atos da Ouvidoria a quem solicitar, após determinação do Ouvidor;

X – exercer outras atividades compatíveis com as suas atribuições. 

CAPÍTULO IV

DOS ATOS PROCEDIMENTAIS
Art. 11. Os atos procedimentais desenvolvidos pela Ouvidoria observarão a forma, a rotina, o fluxo e o padrão adiante estabelecidos, devendo ser realizados de modo sistematizado e em meio informatizado, objetivando garantir maior celeridade na prestação das soluções exigidas, dotando-as de efetividade e de segurança.

Seção I
Das Manifestações

Art. 12. As manifestações dirigidas à Ouvidoria podem ser realizadas pessoalmente ou através de procurador legalmente constituído, mediante exposição clara e simples de notícia de fato, apresentada perante os órgãos ministeriais; protocoladas por cartas ou qualquer outro meio de comunicação física escrita; fazendo uso de e-mail postado em endereço eletrônico; transmitida por mensagem telefônica de voz ou de fax e por preenchimento de formulário eletrônico disponibilizado no endereço eletrônico do Ministério Público.

Art. 13. Quando a manifestação envolver fato diante do qual o Ministério Público tenha o dever de agir e, para tanto, esteja legitimado, o Ouvidor determinará sua remessa ao órgão de execução ao qual, segundo as normas internas, tenha sido confiada atribuição geral ou específica para o trato da matéria.

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá ao órgão de execução competente informar à Ouvidoria sobre as providências por ele adotadas, cabendo a esta repassá-las aos interessados, de modo didático e em linguagem acessível, clara e objetiva, preservando a confiança da comunicação entre o cidadão e a instituição.

Art. 14. Para serem recebidas na Ouvidoria, as manifestações deverão ter autoria identificada;

§ 1º. Admitir-se-á, excepcionalmente, o sigilo dos dados pessoais, desde que o interessado requeira que seja preservada a sua identidade, de forma expressa e justificada, comprovando que a medida requerida não prejudicará interesse individual de outrem ou interesse público, devendo o requerimento ser apreciado pelo Ouvidor, que, de forma fundamentada, decidirá pelo seu acolhimento ou pela sua rejeição;

§ 2º. Na impossibilidade de identificação do manifestante ou em caso de manifestação anônima, poderão ser admitidas, desde que dotadas de razoabilidade mínima e se estiverem acompanhadas de informações ou documentos que as apresentem verossímeis;

§ 3º. Se constatados na manifestação anônima fatos graves imputados a membro ou servidor, ainda que desacompanhada de documentos, esta poderá ser encaminhada ao Procurador-Geral de Justiça ou ao Corregedor-Geral – quando a notícia envolva membro, para adoção das medidas que lhes são reservadas, cabendo dela ser dado conhecimento ao referido membro.

Art. 15. As manifestações prestadas mediante correspondências físicas e recebidas pelo Protocolo do Ministério Público serão, pelo mesmo, encaminhadas à Ouvidoria para a adoção das medidas de sua competência.

§ 1º. As manifestações recebidas pela Ouvidoria, em que não tenha sido utilizado pelo interessado o formulário eletrônico, serão pela Secretaria Executiva inseridas em sistema informatizado, com indicações de suas informações essenciais e os dados do interessado: nome, personalidade civil, sexo, data de nascimento, grau de instrução, endereço, CPF ou o CNPJ, para fins de registro e controle;

§ 2º. As manifestações receberão um número de registro, uma senha e serão inseridas no sistema informatizado da Ouvidoria, devendo o interessado ser informado do número por ela recebido para fins de acompanhamento, cabendo serem as suas peças físicas devidamente arquivadas em pasta própria, que adotará a ordem sequencial, sucessiva e contínua das datas de suas apresentações;

§ 3º. Visando conferir maior efetividade à pretensão, os interessados deverão ser orientados a elaborar suas manifestações mediante descrição objetiva dos fatos, com a indicação da data, do lugar e da forma como eles ocorreram, fornecendo elementos suficientes à identificação dos supostos envolvidos, além da indicação das provas que dispõem;

Art. 16. Para serem processadas, as manifestações deverão tratar de assuntos pertinentes às atividades do Ministério Público, e as que não se inserem nesse campo, mesmo que nele sejam apresentadas, poderão ser:

I – encaminhadas aos respectivos e competentes órgãos, mediante ofício ou outro meio mais eficaz;

II – arquivadas na forma em que se encontram, de acordo com a análise de seu conteúdo.

Parágrafo único. O Ouvidor poderá determinar o arquivamento liminar da manifestação, nos casos previstos no art. 8º, V e X, da presente Resolução ou quando não dotada de razoabilidade, for incompreensível ou estiver desacompanhada de informações mínimas necessárias ao seu encaminhamento.

Art. 17. Os aparelhos telefônicos da Ouvidoria deverão possibilitar a identificação das chamadas e a gravação dos diálogos, cabendo ser o interessado cientificado dessa gravação.
Seção II
Do Processamento das Manifestações

Art. 18. Após o recebimento, a análise e a classificação da manifestação, poderá:

I – realizar diligências para a melhor instrução do feito;

II – adotar providências visando à solução dos problemas apresentados, tais como audiência pública, agendamento de reunião de trabalho e contatos com órgãos do Ministério Público ou outros órgãos públicos e privados;

III – encaminhar diretamente aos órgãos da administração, de execução ou auxiliares do Ministério Público as manifestações que, embora dirigidas à Ouvidoria, tenham por finalidade imediata provocar a atuação desses órgãos.

Art. 19. As manifestações deduzidas em formulário eletrônico obedecerão, em regra, a partir de seu recebimento pela Ouvidoria, o seguinte trâmite:

I – análise prévia pela Secretaria Executiva ou pela Assessoria Técnica, que deverá, sempre que possível, delinear proposta de encaminhamento e de resposta ao interessado;

II – submissão da proposta a que alude o inciso anterior ou, dependendo da complexidade, do inteiro teor da manifestação ao Ouvidor, que decidirá sobre o encaminhamento e, eventualmente, outras medidas que devam ser tomadas, bem como sobre o conteúdo da resposta ao interessado.

Art. 20. O destinatário da manifestação terá o prazo de quinze (15) dias para tomada de diligências visando o encaminhamento de resposta à Ouvidoria, salvo justo impedimento, devido e fundamentadamente noticiado;

Parágrafo único. Tratando-se de manifestação que envolva matéria complexa, o Ouvidor poderá, por decisão fundamentada, prorrogar por igual período o prazo fixado no caput deste artigo.

Art. 21. Após a conclusão dada à manifestação e promovida a sua comunicação ao interessado, o Ouvidor determinará o arquivamento dos autos e a sua respectiva baixa no sistema eletrônico, sem prejuízo a futuras e posteriores consultas, resguardando o direito do interessado de solicitar extração de suas peças ou o fornecimento de certidões descritivas do processamento realizado.

Art. 22. Quando a manifestação for de caráter sugestivo, esta será encaminhada ao órgão com atribuição sobre o serviço alvo da sugestão para apreciação e eventual aprimoramento do serviço público;

Art. 23. Quando a manifestação tratar de denúncia ou reclamação envolvendo membro do Ministério Público, deverá ser encaminhada ao Corregedor-Geral do Ministério Público, acompanhada de documentos que eventualmente venham a instruí-la, para os termos que lhe compete;

Art. 24. Quando a manifestação formule elogio a membro ou servidor, será enviada, respectivamente, ao Conselho Superior do Ministério Público e à  Secretaria Geral, para os termos que lhes competem, com cópia para o membro ou servidor citado.

Art. 25. Quando a manifestação for de solicitação, será ela dirigida ao membro ou ao servidor que tiver atribuição sobre a matéria abordada para que adote as providências pertinentes;

Art. 26. Quando da manifestação conste qualquer crítica à instituição, será remetida ao Procurador Geral de Justiça.

Art. 27. Os procedimentos instaurados na Ouvidoria deverão ser concluídos no prazo máximo de quarenta e cinco (45) dias, a contar da formalização da manifestação, salvo havendo motivo justo devidamente demonstrado.

Seção III
Dos Relatórios
Art. 28. Serão elaborados relatórios mensais e semestrais referentes às manifestações recebidas, indicativos também dos encaminhamentos que lhes foram dados e dos resultados obtidos.

Art. 29. Os relatórios serão gerados pelo próprio sistema informatizado, onde deverão ser armazenadas, classificadas e analisadas todas as manifestações recebidas pela Ouvidoria.
Seção IV
Da Classificação das Manifestações
Art. 30. As manifestações dirigidas à Ouvidoria, para efeito de estatística e relatório, serão assim classificadas:


I – quanto aos meios de acesso:


a) pela Internet, mediante uso do formulário eletrônico;

b) pelo sistema de correio eletrônico convencional;

c) mediante fac-símile e via postal;

d) por via telefônica;

e) mediante contato pessoal.

II – quanto à natureza da manifestação:


a) tendo por alvo órgãos, membros e servidores do Ministério

Público:


1. Denúncia;

2. Reclamação e crítica;

3. Sugestão;

4. Pedido de informação;

5. Votos elogiosos;

6. Outros.

b) tendo por alvo outras entidades, órgãos e agentes diante dos quais cabe ao Ministério Público o dever legal de agir, em razão das respectivas condutas:


1. Denúncia;

2. Reclamação e crítica;

3. Sugestão;

4. Pedido de informação;

5. Pedido de providência;

6. Outros.

III – quanto à qualificação dos autores da manifestação:


a) administradores públicos (prefeitos, governador, secretários municipais e estaduais, dirigentes de órgãos e entidades estatais);

b) parlamentares (vereadores, deputados estaduais e federais);

c) órgãos e agentes da Polícia administrativa, trabalhista, fiscal e de contas;

d) membros e servidores do Ministério Público;

e) membros e servidores do Poder Judiciário;

f) servidores públicos em geral, inclusive de estatais;

g) entidades e lideranças sindicais e comunitárias;


h) profissionais liberais e estudantes;

i) entidades e representantes da classe empresarial;

j) entidades ou pessoas não compreendidas nas alíneas anteriores;

l) outros.

IV – quanto aos órgãos e agentes internos e externos atingidos por denúncias, críticas, reclamações e elogios:

a) órgãos e agentes do Ministério Público:

1. Procuradoria-Geral;

2. Colégio de Procuradores, Órgão Especial do Colégio de Procuradores e Conselho Superior;

3. Corregedoria-Geral;

4. Procuradoria de Justiça Cível;

5. Procuradoria de Justiça Criminal;

6. Comissão de Concurso;

7. Ouvidoria;

8. Secretaria-Geral do Ministério Público;

9. Assessoria do Procurador-Geral de Justiça;

10. Centros de Apoio, Centro de Estudos e Coordenadoria de Recursos;

11. Promotorias de Justiça;

12. Assessores e Estagiários dos Órgãos de Execução;

13. Órgãos e Servidores da estrutura administrativa;

14. Demais setores.

b) entes externos:


1. Órgãos e agentes federais;

2. Órgãos e agentes estaduais;

3. Órgãos e agentes municipais;

4. Concessionárias de serviços públicos;

5. Entidades civis, inclusive sindicais;

6. Empresas privadas;

7. Pessoas físicas;

8. Outros.

V – quanto à natureza das questões suscitadas nas denúncias, críticas e reclamações:

a) com relação aos órgãos, agentes e servidores do Ministério Público:


1. Retardamento injustificado de atos de ofício;

2. Omissão ou desídia no exercício da função;

3. Recusa de atendimento ou tratamento descortês;

4. Deficiência técnica no desempenho da função;

5. Incontinência pública ou conduta inconveniente;

6. Inadimplência de obrigações civis;

7. Favorecimento, conluio ou prevaricação;

8. Percepção de vantagens pessoais indevidas;

9. Exercício de atividade político-partidária;

10. Exploração de prestígio;

11. Utilização abusiva dos poderes do cargo;

12. Outros.

b) com relação aos entes externos:


1. Improbidade administrativa;

2. Infração, dano ou ameaça de dano ambiental;

3. Ofensa ou violação aos direitos do consumidor;

4. Violação de direitos inerentes à cidadania (saúde, educação, privacidade, dignidade, informação);

5. Violação a direitos da criança e do adolescente, dos idosos e dos portadores de deficiência;

6. Sonegação fiscal;

7. Tráfico de drogas;

8. Organização criminosa;

9. Práticas delitivas diversas;

10. Outros.

VI – quanto às decisões e aos encaminhamentos da Ouvidoria:


a) as decisões:


1. Arquivadas por impertinentes;

2. Resolvidas mediante simples informação da Ouvidoria;

3. Resolvidas mediante diligência da Ouvidoria;

4. Outras situações.


b) encaminhamentos:


1. ao Procurador-Geral de Justiça;

2. ao Corregedor-Geral do Ministério Público;

3. ao Colégio de Procuradores e Órgão Especial do Colégio de

Procuradores;

4. ao Conselho Nacional do Ministério Público;

5. à Secretaria-Geral do Ministério Público;

6. aos Centros de Apoio e órgãos internos similares;

7. às Promotorias de Justiça;

8. aos demais órgãos do Ministério Público;

9. a Ouvidorias de órgãos externos;

10. à Controladoria-Geral da União;

11. aos Tribunais de Contas;

12. à OAB;

13. à Defensoria Pública;

14. a outros entes externos.

Parágrafo único. A Ouvidoria poderá diligenciar para, em complemento à classificação de que trata este artigo, apurar e classificar as providências adotadas pelos órgãos do Ministério Público aos quais foram encaminhadas, considerando, para efeito de classificação, as seguintes situações:


a) recebidas e arquivadas por improcedentes;

b) solucionadas extrajudicialmente;

c) transformadas em objeto de avaliação e estudo;

d) transformadas em objeto de investigação pelo Ministério Público;

e) transformadas em objeto de investigação requisitada à Polícia;

f) transformada, desde logo, em documento instrutório de ação penal ou de ação civil pública;

g) outras soluções.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. A pedido do Ouvidor, poderá o Procurador-Geral de Justiça determinar a realização de curso especial de capacitação ou treinamento específico para servidores lotados na Ouvidoria.

Art. 32. As dúvidas que surgirem na execução deste Regimento, assim como os casos omissos, serão resolvidos pelo Ouvidor ou, sendo inviável essa alternativa, levados à análise e deliberação do Colégio de Procuradores de Justiça.

Art. 33. Os serviços atualmente a cargo do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Cidadania e do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Infância e Juventude, de recepção da central de denúncias do Ministério Público do Pernambuco e das denúncias oriundas do Disque 100 do Ministério da Justiça, passarão a ser de responsabilidade da Ouvidoria, aplicando-se para seu recebimento e tratamento o disposto nesta Resolução.

Art. 34. Revogam-se as RES-CPJ Nº 002/2012 e Nº 003/2012.

Art. 35. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

26 de janeiro de 2016.
